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PARECER N°. 2021/03.08.001 CG/P.M.M. 
 
Processo: PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2021/03.01.001-SEDURB/PMM 
Solicitante: Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano e Meio Ambiente - SEDURB 
Assunto: Parecer em PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2021/03.01.001 – 
SEDURB/PMM – de DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 2021/03.08.001- SEDURB/PMM, com 
vistas a “Aquisição em caráter emergencial de 01 (uma) bomba Submersa de 25 VC, 250 
volts, trifásico, que atenderá o sistema de abastecimento de água do Bairro Novo”. 
 

1 - RELATÓRIO 
 

No cumprimento das atribuições estabelecidas nos arts. 31 e 74 da Constituição 
Federal, na lei municipal nº 2.099/2005, com alterações da lei nº 3.446/2017, e demais 
normas que regulam as atribuições do Sistema de Controle Interno, referente ao exercício 
do controle prévio e concomitante dos atos de gestão e, visando orientar o Administrador 
Público. 

 
Veio a esta Controladoria Geral para análise e manifestação acerca dos aspectos 

legais que envolvem o Processo Administrativo Nº 2021/03.08.001-SEDURB/PMM, de 
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 2021/03.08.001- SEDURB/PMM, tendo como objeto a 
“Aquisição em caráter emergencial de 01 (uma) bomba submersa de 25 VC, 250 volts, 
trifásico, que atenderá o sistema de abastecimento de água do Bairro Novo”, conforme 
Justificativa da lavra do Secretário Municipal de Desenvolvimento Urbano e Meio Ambiente, 
que baseia seu pleito narrando na justificativa que o procedimento de aquisição adota a 
dispensa, por está caracterizado a urgência em não comprometer o sistema de 
abastecimento de água potável entregue ao cidadão. Que adotará a contratação direta, 
com fundamentos no que dispõe ao inciso IV do artigo 24 da Lei nº. 8.666/93, que elenca 
os possíveis casos de dispensa. 

 
É o relatório. 
 

2 - DA ANÁLISE 
 

Cuida-se de análise acerca da possibilidade de contratação direta, por DISPENSA 
EMERGENCIAL DE LICITAÇÃO, objetivando a aquisição de 01 (uma) bomba submersa 
de 25 VC, 250 volts, trifásico, para atender as demandas do sistema de abastecimento de 
água do Bairro Novo”, nos termos do inciso IV do artigo 24 da Lei nº. 8.666/93, e em razão 
da melhor proposta ofertada no valor global. 

 
A justificativa para a contratação emergencial apresentada pela Secretaria Municipal, 

considerou está caracterizado na urgência em não comprometer o sistema de 
abastecimento de água potável entregue ao cidadão deste município. 

 
Com base em tais informações, entende-se caracterizada a emergência a permitir 

referida despesa, nos termos do inciso IV do artigo 24 da Lei nº. 8.666/93, que elenca os 
possíveis casos de dispensa. 

 
“Art. 24. É dispensável a licitação:  
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(...) 
IV - nos casos de emergência ou de calamidade pública, 
quando caracterizada urgência de atendimento de 
situação que possa ocasionar prejuízo ou 
comprometer a segurança de pessoas, obras, serviços, 
equipamentos e outros bens, públicos ou particulares, e 
somente para os bens necessários ao atendimento da 
situação emergencial ou calamitosa e para as parcelas de 
obras e serviços que possam ser concluídas no prazo 
máximo de 180 (cento e oitenta) dias consecutivos e 
ininterruptos, contados da ocorrência da emergência ou 
calamidade, vedada a prorrogação dos respectivos 
contratos”. 

 
Segundo o ilustre administrativista Jacoby Fernandes, sobre o tema “emergência”, 

relata: 
“A noção de uma situação de emergência deve coadunar-se 
com o tema em questão, pouco aproveitando a noção 
coloquial do termo, dissociada da sede de licitação e 
contratos. Conforme entendimento do TCU, a situação de 
emergência deverá ser devidamente esclarecida e com a 
formalização adequada do processo que a justifique, como 
demonstração razoável para a escolha da empresa e dos 
preços adotados, estando, aí sim, fundamentados os 
argumentos que permitirão a adoção do instituto da dispensa 
de licitação.”(Contratação Direta Sem Licitação, 9ª ed. Belo 
Horizonte: Ed. Fórum, 2012, p. 303). 

 
De acordo documentos acostados nos autos, foi encaminhado solicitações de 

pesquisa de preço, com as devidas descrições do equipamento a ser adquirido. 
 
Conforme acima demonstrado, a lei é expressa quanto a possibilidade de 

contratação direta, com dispensa de licitação em situações emergenciais, limitando a 
aquisição à quantidade de bens suficientes para superação da situação emergencial.  

 
Deste modo, a hipótese de dispensa de licitação de que cuida a presente análise, 

remete especificamente à a situação de emergência, nas hipóteses elencados na Lei 
Federal n.º 8.666/93 e demais instrumentos legais correlatos. 
 

1. CONCLUSÃO:  
 

Assim, essa Controladoria Geral conclui quanto ao procedimento de DISPENSA, 
está em conformidade legais, aptas a produzirem seus devidos efeitos, autorizando o início 
da vigência do certame dentro dos requisitos legais. 

 
Ressaltamos que as informações elencadas desde o início de todo o processo até 

sua conclusão são de inteira responsabilidade e veracidade da Comissão Permanente de 
Licitação, departamento que conduziu/gerenciou todo o processo. 
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Desta feita, retornem-se os autos à Comissão Permanente de Licitação, para as 

providências cabíveis e necessárias para o seu devido andamento. 
 
É o parecer S. M. J. 
 

CONTROLADORIA GERAL DO MUNICÍPIO DE MOCAJUBA, em 08 de março de 2021. 
 
 

 
 

ROBERTO CARLOS WANZELER SABBÁ 
Controlador Geral do Município de Mocajuba 
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